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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

O relator congratula-se com a proposta da Comissão de estabelecer regras comuns para o 

FEDER, o FSE+, o Fundo de Coesão, o FEAMP, o FAMI, o FSI e o IGVF, uma vez que tal 

simplificará a programação a nível nacional, criará sinergias mais fortes entre os diferentes 

instrumentos de financiamento e melhorará a transparência do financiamento. 

Em conformidade com as competências da comissão LIBE, as alterações do relator centram-

se principalmente nas disposições relativas aos fundos FAMI, FSI e IGVF («Fundos JAI»). 

Dado que a redação da proposta da Comissão nem sempre é clara em relação ao seu âmbito de 

aplicação, o relator apresenta alterações para clarificar quais as partes do texto que se aplicam 

ou não aos Fundos JAI. Além disso, clarifica que as disposições dos regulamentos específicos 

dos Fundos podem não só complementar as disposições do RDC mas têm precedência em 

caso de conflito (lex specialis derogat lex generalis).  

Ele introduz ainda as seguintes alterações ao texto: 

 No título do Fundo para o Asilo e a Migração (título do regulamento, artigo 1.º) é 

reintroduzido o termo «integração» e a abreviatura passa a ser FAMI em todo o texto; 

 Adita-se às citações uma referência à Carta dos Direitos Fundamentais, já que ela tem 

de ser respeitada por todas as instituições e organismos da UE e pelas autoridades 

nacionais, quando aplicam o direito da UE;  

 Adita-se nos considerandos uma clarificação de que pode ser utilizado o apoio técnico 

por iniciativa da Comissão para efeitos de comunicação dos resultados e do valor 

acrescentado das ações financiadas por fundos da União; 

 As avaliações no âmbito do mecanismo de avaliação e acompanhamento de Schengen 

são incluídas na definição de «recomendações específicas por país pertinentes» 

constante do artigo 2.º; 

 Aditamento das autoridades regionais e da obrigação de informação do Parlamento 

Europeu e do Conselho sobre os resultados da consulta sobre a execução do programa 

prevista no artigo 6.º; 

 No artigo 17.º, é suprimida a obrigação de justificar o apoio de emergência e as ações 

específicas do programa, uma vez que estes tipos de financiamento são desembolsados 

numa base ad hoc e, por isso, não podem ser previstos; 

 Os prazos para a Comissão avaliar e aprovar as alterações do programa (artigo 19.º) 

são reduzidos para os alinhar com a prática atual; 

 O montante fixo de assistência técnica referido no artigo 31.º é fixado, para cada 

Estado-Membro, por meio de um acordo com a Comissão, com um máximo de 7%;  

 No que se refere aos Fundos JAI, é aditado ao artigo 34.º um requisito no sentido de 

envolver as agências descentralizadas pertinentes da UE nos trabalhos do comité de 

acompanhamento; 

 Durante o período de programação realizar-se-ão, pelo menos, três reuniões para 

analisar a aplicação do FAMI, do FSI e do IGFV (artigo 36.º); 
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 Para sensibilizar o público para os projetos emblemáticos financiados por fundos da 

UE, os Estados-Membros devem incluir informações sobre esses projetos no seu 

portal único (artigo 41.º); 

 O intercâmbio de informações entre os beneficiários e as autoridades do programa 

deve ser efetuado por via eletrónica a partir de 2022, em vez de 2023 (artigo 63.º). 
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ALTERAÇÕES 

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 

Desenvolvimento Regional, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as 

seguintes alterações: 

 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Proposta de Proposta de 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO 

REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO 

que estabelece disposições comuns sobre o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o 

Fundo de Coesão e o Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas, e regras 

financeiras para estes Fundos e o Fundo 

para o Asilo e a Migração, o Fundo para a 

Segurança Interna e o Instrumento de 

Gestão das Fronteiras e dos Vistos 

que estabelece disposições comuns sobre o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o 

Fundo de Coesão e o Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas, e regras 

financeiras para estes Fundos e o Fundo 

para o Asilo, a Migração e a Integração, o 

Fundo para a Segurança Interna e o 

Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 

Vistos 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Citação -1 (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Tendo em conta os artigos 3.º e 5.º do 

Tratado da União Europeia, 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Citação 1-A (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 Tendo em conta a Convenção Europeia 

para a Proteção dos Direitos do Homem e 

das Liberdades Fundamentais, 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Citação 1-B (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Tendo em conta a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia, 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 1-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (1-A) As limitações demográficas devem 

ser abordadas de forma coordenada, 

através da ação de todas as autoridades da 

União, nacionais, regionais e locais e da 

adoção de estratégias de adaptação que 

tenham em conta as realidades locais e 

regionais e concretizem uma efetiva 

governação a vários níveis, não só na 

elaboração de políticas específicas 

destinadas a regiões específicas, como 

também na sua implementação. Deve ser 

assegurada uma abordagem mais 

abrangente às limitações demográficas e 

alterações pertinentes através de uma 

maior coordenação dos instrumentos da 

União, nomeadamente a política agrícola 

comum (PAC), os fundos FEEI, incluindo 

o Fundo de Coesão, a Cooperação 

Territorial Europeia, o Fundo Europeu 

para Investimentos Estratégicos (FEIE) e 

o Mecanismo Interligar a Europa. 
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Alteração  6 

 

Proposta de regulamento 

Considerando 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) A fim de desenvolver uma 

execução coordenada e harmonizada dos 

Fundos da União implementados ao abrigo 

da gestão partilhada, nomeadamente, o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER), o Fundo Social 

Europeu Mais (FSE+), o Fundo de Coesão, 

as medidas financiadas ao abrigo da gestão 

partilhada a título do Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas 

(FEAMP), o Fundo para o Asilo e a 

Migração (FAMI), o Fundo para a 

Segurança Interna (FSI) e o Instrumento de 

Gestão das Fronteiras e dos Vistos 

(FGFV), devem ser estabelecidas regras 

financeiras baseadas no artigo 322.º do 

TFUE para todos estes Fundos («Fundos»), 

especificando claramente o âmbito de 

aplicação das disposições pertinentes. 

Além disso, devem ser estabelecidas 

disposições comuns baseadas no artigo 

177.º do TFUE de forma a abranger regras 

políticas específicas para o FEDER, o 

FSE+, o Fundo de Coesão e o FEAMP. 

(2) A fim de coordenar, harmonizar, 

simplificar e desenvolver ainda mais uma 

execução coordenada e harmonizada dos 

Fundos da União implementados ao abrigo 

da gestão partilhada, nomeadamente, o 

Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER), o Fundo Social 

Europeu Mais (FSE+), o Fundo de Coesão, 

as medidas financiadas ao abrigo da gestão 

partilhada a título do Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas 

(FEAMP), o Fundo para o Asilo, a 

Migração e a Integração (FAMI), o Fundo 

para a Segurança Interna (FSI) e o 

Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 

Vistos (FGFV), devem ser estabelecidas 

regras financeiras baseadas no artigo 322.º 

do TFUE para todos estes Fundos 

(«Fundos»), especificando claramente o 

âmbito de aplicação das disposições 

pertinentes. Além disso, devem ser 

estabelecidas disposições comuns baseadas 

no artigo 177.º do TFUE de forma a 

abranger regras políticas específicas para o 

FEDER, o FSE+, o Fundo de Coesão e o 

FEAMP. 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) Devido às especificidades de cada 

Fundo, as regras específicas que lhes são 

aplicáveis, bem como ao objetivo de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg) 

no âmbito do FEDER, devem ser 

especificadas em regulamentos distintos 

(«regulamentos específicos dos Fundos»), 

(3) Devido às especificidades de cada 

Fundo, as regras específicas que lhes são 

aplicáveis, bem como ao objetivo de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg) 

no âmbito do FEDER, devem ser 

especificadas em regulamentos distintos 

(«regulamentos específicos dos Fundos»), 
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com vista a complementar as disposições 

do presente regulamento. 

com vista a complementar as disposições 

do presente regulamento. Em caso de 

conflito de disposições, os regulamentos 

específicos de cada fundo devem 

prevalecer sobre o presente regulamento. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 4 

 
Texto da Comissão Alteração 

(4) As regiões ultraperiféricas e 

setentrionais com fraca densidade 

populacional devem beneficiar de medidas 

específicas e de um financiamento 

adicional, como referido no artigo 349.º do 

TFUE e no artigo 2.º do Protocolo n.º 6 do 

Ato de Adesão de 1994. 

(4) As regiões periféricas, 

ultraperiféricas e setentrionais com fraca 

densidade populacional devem beneficiar 

de medidas específicas e de um 

financiamento adicional, como referido no 

artigo 349.º do TFUE e no artigo 2.º do 

Protocolo n.º 6 do Ato de Adesão de 1994, 

a fim de aumentar a coesão social. 

 

Alteração  9 

 

Proposta de regulamento 

Considerando 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Os princípios horizontais, conforme 

estabelecidos no artigo 3.º do Tratado da 

União Europeia (TUE) e no artigo 10.º do 

TFUE, incluindo os princípios de 

subsidiariedade e proporcionalidade 

consagrados no artigo 5.º do TUE, devem 

ser respeitados ao executar os Fundos, 

tendo em conta a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia. Os 

Estados-Membros devem, igualmente, 

respeitar as obrigações da Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e garantir a 

acessibilidade nos termos do seu artigo 9.º 

e em conformidade com o direito da União 

que harmoniza os requisitos da 

acessibilidade para os produtos e serviços. 

Os Estados-Membros e a Comissão devem 

(5) Os princípios e valores horizontais, 

conforme estabelecidos no artigo 3.º do 

Tratado da União Europeia (TUE) e no 

artigo 10.º do TFUE, incluindo os 

princípios de subsidiariedade e 

proporcionalidade consagrados no artigo 

5.º do TUE, devem ser respeitados ao 

executar os Fundos, tendo em conta a Carta 

dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia («a Carta»). Os Estados-

Membros devem, igualmente, respeitar as 

obrigações da Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e garantir a acessibilidade nos 

termos do seu artigo 9.º e em conformidade 

com o direito da União que harmoniza os 

requisitos da acessibilidade para os 

produtos e serviços. As operações 
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procurar eliminar as desigualdades e 

promover a igualdade entre homens e 

mulheres e integrar a perspetiva de 

género, bem como combater a 

discriminação baseada no sexo, na raça ou 

origem étnica, nas crenças ou religião, na 

deficiência ou incapacidade, na idade ou 

na orientação sexual. Os Fundos não 

devem apoiar ações que contribuam para 

qualquer forma de segregação. Os 

objetivos dos Fundos devem ser alcançados 

num quadro de desenvolvimento 

sustentável e com a promoção, por parte da 

União, da preservação, proteção e melhoria 

da qualidade do ambiente, como previsto 

no artigo 11.º e no artigo 191.º, n.º 1, do 

TFUE, respeitando o princípio do poluidor-

pagador. A fim de proteger a integridade 

do mercado interno, as operações que 

beneficiem empresas devem respeitar as 

regras em matéria de auxílios estatais da 

União, tal como definido nos artigos 107.º 

e 108.º do TFUE. 

financiadas pelos Fundos devem 

contribuir para eliminar as desigualdades, 

promover a igualdade entre homens e 

mulheres e combater a discriminação por 

qualquer razão, nomeadamente baseada 

no sexo, na raça ou origem étnica ou 

social, na cor, nas características 

genéticas, nas crenças ou religião, na 

opinião política ou outra qualquer, na 

pertença a uma minoria nacional, na 

pobreza, no nascimento, na deficiência, na 

idade ou na orientação sexual. Os Fundos 

não devem apoiar ações que contribuam 

para qualquer forma de segregação ou 

exclusão social. Os objetivos dos Fundos 

devem ser alcançados num quadro de 

desenvolvimento sustentável e com a 

promoção, por parte da União, da 

preservação, proteção e melhoria da 

qualidade do ambiente e da luta contra as 

alterações climáticas, como previsto no 

artigo 11.º e no artigo 191.º, n.º 1, do 

TFUE, respeitando o princípio do poluidor-

pagador. A fim de proteger a integridade 

do mercado interno, as operações que 

beneficiem empresas devem respeitar as 

regras em matéria de auxílios estatais da 

União, tal como definido nos artigos 107.º 

e 108.º do TFUE. A fim de alcançar um 

futuro melhor e mais sustentável para 

todos, é necessário direcionar o apoio dos 

Fundos para os princípios estabelecidos 

no Pilar Europeu dos Direitos Sociais e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

estabelecidos na Agenda 2030 das Nações 

Unidas, que a União e todos os seus 

Estados-Membros se comprometeram a 

cumprir. Além disso, os Fundos devem 

contribuir para a erradicação na pobreza 

da União. Ao aplicar os fundos, os 

Estados-Membros devem assegurar a 

uniformidade, a coerência e as sinergias 

com os princípios e as metas acima 

referidos, tendo em conta os desafios 

locais e regionais. 

 

Alteração  10 
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Proposta de regulamento 

Considerando 5-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (5-A) A promoção dos direitos da 

criança, tal como consignada na 

Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança, é um objetivo 

explícito das políticas da União (artigo 3.º 

do TUE). A União e os Estados-Membros 

devem utilizar adequadamente os Fundos 

no sentido de apoiar ações destinadas à 

promoção de intervenções eficazes, que 

contribuam para a realização dos direitos 

das crianças. 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 6-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (6-A) Nos termos do Regulamento 

xxx/xxx, a União deve tomar medidas 

para proteger o seu orçamento em caso de 

deficiências generalizadas no que respeita 

ao Estado de direito num Estado-

Membro. 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 
Texto da Comissão Alteração 

(10) Parte do orçamento da União 

atribuído aos Fundos deve ser executado 

pela Comissão ao abrigo da gestão 

partilhada com os Estados-Membros, na 

aceção do Regulamento (UE, Euratom) 

[número do novo Regulamento Financeiro] 

do Parlamento Europeu e do Conselho12 

(«Regulamento Financeiro»). Por 

conseguinte, durante a execução dos 

(10) Parte do orçamento da União 

atribuído aos Fundos deve ser executado 

pela Comissão ao abrigo da gestão 

partilhada com os Estados-Membros, na 

aceção do Regulamento (UE, Euratom) 

[número do novo Regulamento Financeiro] 

do Parlamento Europeu e do Conselho12 

(«Regulamento Financeiro»). Por 

conseguinte, durante a execução dos 
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Fundos ao abrigo da gestão partilhada, a 

Comissão e os Estados-Membros devem 

respeitar os princípios a que se refere o 

Regulamento Financeiro, nomeadamente 

de boa gestão financeira, transparência e 

não discriminação. 

Fundos ao abrigo da gestão partilhada, a 

Comissão e os Estados-Membros devem 

respeitar os princípios a que se refere o 

Regulamento Financeiro, nomeadamente 

de verdade orçamental, boa gestão 

financeira, transparência e não 

discriminação. Os Estados-Membros 

devem abster-se de acrescentar regras que 

dificultem a utilização dos Fundos pelo 

beneficiário. 

_________________ _________________ 

12 JO L […], […], p. […]. 12 JO L […], […], p. […]. 

 

Alteração  13 

 

Proposta de regulamento 

Considerando 11 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) O princípio da parceria é um aspeto 

essencial na execução dos Fundos, assente 

numa abordagem de governação a vários 

níveis e garantindo o envolvimento da 

sociedade civil. Para dar continuidade à 

organização das parcerias, importa 

continuar a aplicar o Regulamento 

Delegado (UE) n.º 240/2014 da 

Comissão13. 

(11) O princípio da parceria é um aspeto 

essencial na execução dos Fundos, assente 

numa abordagem de governação a vários 

níveis e garantindo o envolvimento das 

autoridades competentes a nível regional 

e local, dos organismos representativos da 

sociedade civil, das organizações não 

governamentais e dos parceiros sociais 

económicos, se adequado. Para efeitos do 

FAMI e do IGFV, os Estados-Membros 

devem, além disso, assegurar que a 

parceria inclui organizações 

internacionais relevantes. Para dar 

continuidade à organização das parcerias, 

importa continuar a aplicar o Regulamento 

Delegado (UE) n.º 240/2014 da 

Comissão13. 

__________________ __________________ 

13 Regulamento Delegado (UE) n.º 240/2014 da 

Comissão, de 7 de janeiro de 2014, relativo ao 

código de conduta europeu sobre parcerias no 

âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (JO L 74 de 14.3.2014, p. 1). 

13 Regulamento Delegado (UE) n.º 240/2014 da 

Comissão, de 7 de janeiro de 2014, relativo ao 

código de conduta europeu sobre parcerias no 

âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (JO L 74 de 14.3.2014, p. 1). 

 

Alteração  14 
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Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 
Texto da Comissão Alteração 

(12) A nível da União, o Semestre 

Europeu para a coordenação das políticas 

económicas oferece um quadro para 

identificar as prioridades nacionais em 

termos de reformas e acompanhar a sua 

execução. Os Estados-Membros devem 

elaborar as suas próprias estratégias 

plurianuais de investimento, orientando-as 

para a concretização dessas prioridades de 

reforma. Essas estratégias devem ser 

apresentadas juntamente com os Programas 

Nacionais de Reforma anuais, para 

identificar e coordenar os projetos de 

investimento prioritários que deverão ser 

apoiados através de financiamento nacional 

e/ou da União. Devem igualmente 

contribuir para a utilização coerente dos 

fundos da União e maximizar o valor 

acrescentado do apoio financeiro a receber, 

nomeadamente, a título dos Fundos, do 

Instrumento Europeu de Estabilização do 

Investimento e do Fundo InvestEU. 

(12) A nível da União, o Semestre 

Europeu para a coordenação das políticas 

económicas oferece um quadro para 

identificar as prioridades nacionais em 

termos de reformas e acompanhar a sua 

execução. Os Estados-Membros devem 

elaborar as suas próprias estratégias 

plurianuais de investimento, orientando-as 

para a concretização dessas prioridades de 

reforma. Essas estratégias devem ser 

apresentadas juntamente com os Programas 

Nacionais de Reforma anuais, para 

identificar e coordenar os projetos de 

investimento prioritários que deverão ser 

apoiados através de financiamento nacional 

e/ou da União. Devem igualmente 

contribuir para a utilização coerente dos 

fundos da União e maximizar o valor 

acrescentado do apoio financeiro a receber, 

nomeadamente, a título dos Fundos, do 

Instrumento Europeu de Estabilização do 

Investimento e do Fundo InvestEU. Essas 

estratégias devem ainda estar em 

consonância com outros fundos, 

programas e instrumentos da União, 

como o Quadro Europeu para as 

Estratégias Nacionais de Integração dos 

Ciganos após 2020. 

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 17 

 
Texto da Comissão Alteração 

(17) Para assegurar os pré-requisitos 

indispensáveis a uma utilização eficaz e 

eficiente do apoio da União concedido 

pelos Fundos, deve ser estabelecida uma 

lista limitada de condições favoráveis, bem 

como um conjunto conciso e exaustivo de 

critérios objetivos para a sua avaliação. 

(17) Para assegurar os pré-requisitos 

indispensáveis a uma utilização não 

discriminatória, inclusiva, eficaz, eficiente 

e transparente do apoio da União 

concedido pelos Fundos, que também pode 

contribuir para restabelecer a confiança 

dos cidadãos da UE relativamente à 
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Cada condição favorável deve estar 

associada a um objetivo específico e ser 

automaticamente aplicável quando o 

objetivo específico for selecionado para 

apoio. Caso essas condições não estejam 

satisfeitas, as operações abrangidas pelos 

objetivos específicos em causa não devem 

ser selecionadas. A fim de manter um 

quadro de investimento propício, é 

importante acompanhar regularmente o 

cumprimento das condições favoráveis. É 

igualmente importante verificar se as 

operações selecionadas para apoio são 

implementadas em coerência com os 

respetivos planos e estratégias, para 

garantir o cumprimento das condições 

favoráveis aplicáveis e, dessa forma, 

assegurar que todas as operações 

cofinanciadas respeitam o quadro político 

da União. 

União e às suas atividades, deve ser 

estabelecida uma lista limitada de 

condições favoráveis, bem como um 

conjunto conciso e exaustivo de critérios 

objetivos para a sua avaliação. Cada 

condição favorável deve estar associada a 

um objetivo específico e ser 

automaticamente aplicável quando o 

objetivo específico for selecionado para 

apoio. Caso essas condições não estejam 

satisfeitas, as operações abrangidas pelos 

objetivos específicos em causa não devem 

ser selecionadas. A fim de manter um 

quadro de investimento propício, é 

importante acompanhar regularmente o 

cumprimento das condições favoráveis. É 

igualmente importante verificar se as 

operações selecionadas para apoio são 

implementadas em coerência com os 

respetivos planos e estratégias, para 

garantir o cumprimento das condições 

favoráveis aplicáveis e, dessa forma, 

assegurar que todas as operações 

cofinanciadas respeitam o quadro político 

da União. 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Considerando 21 

 

Texto da Comissão Alteração 

(21) É necessário definir requisitos 

comuns relativamente ao conteúdo dos 

programas, tendo em conta a natureza 

específica de cada Fundo. Esses requisitos 

comuns podem ser complementados 

através de regras específicas dos Fundos. O 

Regulamento (UE) n.º [XXX] do 

Parlamento Europeu e do Conselho15  

(«Regulamento CTE») deverá estabelecer 

disposições específicas sobre o conteúdo 

dos programas no âmbito do objetivo de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg). 

(21) Para facilitar a preparação dos 

programas a nível nacional e aumentar a 

transparência e a responsabilização, é 

necessário harmonizar o mais possível as 

componentes dos programas. Por este 

motivo, o presente regulamento deve 
definir requisitos comuns relativamente ao 

conteúdo dos programas, tendo em conta a 

natureza específica de cada Fundo, e 

fornecer modelos, nomeadamente para os 

programas apoiados pelo FEDER 

(objetivo de investimento no emprego e 

crescimento), FSE+, Fundo de Coesão e 

FEAMP, bem como para os programas 

apoiados pelo FAMI, o FSI e o IGFV. Os 
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requisitos comuns podem ser 

complementados através de regras 

específicas dos Fundos. O Regulamento 

(UE) n.º [XXX] do Parlamento Europeu e 

do Conselho15  («Regulamento CTE») 

deverá estabelecer disposições específicas 

sobre o conteúdo dos programas no âmbito 

do objetivo de Cooperação Territorial 

Europeia (Interreg). 

__________________ __________________ 

15 Regulamento (UE) [...] que estabelece 

disposições específicas para o objetivo de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg), apoiado 

pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

e os instrumentos de financiamento externo (JO L 

[…] de […], p. […]). 

15 Regulamento (UE) [...] que estabelece 

disposições específicas para o objetivo de 

Cooperação Territorial Europeia (Interreg), apoiado 

pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

e os instrumentos de financiamento externo (JO L 

[…] de […], p. […]). 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Considerando 24 

 
Texto da Comissão Alteração 

(24) Para melhor mobilizar o potencial a 

nível local, é importante reforçar e facilitar 

o DLBC. Para tal, devem ser consideradas 

as necessidades e as potencialidades locais, 

assim como as características 

socioculturais relevantes, prever respostas 

para as mudanças estruturais, reforçar as 

capacidades comunitárias e incentivar a 

inovação. A cooperação estreita e a 

utilização integrada dos Fundos para a 

consecução das estratégias de 

desenvolvimento local devem ser 

reforçadas. É igualmente essencial que os 

grupos de ação local, que representem os 

interesses das comunidades, sejam 

responsáveis pela conceção e execução de 

estratégias DLBC. Para facilitar um apoio 

coordenado através dos diferentes Fundos a 

favor das estratégias de desenvolvimento 

local de base comunitária, e facilitar a sua 

execução, importa facilitar a utilização de 

um «fundo principal». 

(24) Para melhor mobilizar o potencial a 

nível local, é importante reforçar e facilitar 

o DLBC. Para tal, devem ser consideradas 

as necessidades e as potencialidades locais, 

assim como as características 

socioculturais relevantes, prever respostas 

para as mudanças estruturais, reforçar as 

capacidades comunitárias e incentivar a 

inovação e a investigação. A cooperação 

estreita e a utilização integrada dos Fundos 

para a consecução das estratégias de 

desenvolvimento local devem ser 

reforçadas. É igualmente essencial que os 

grupos de ação local, que representem os 

interesses das comunidades, sejam 

responsáveis pela conceção e execução de 

estratégias DLBC. Para facilitar um apoio 

coordenado através dos diferentes Fundos a 

favor das estratégias de desenvolvimento 

local de base comunitária, e facilitar a sua 

execução, importa facilitar a utilização de 

um «fundo principal». 
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Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Considerando 27 

 
Texto da Comissão Alteração 

(27) Para avaliar o desempenho dos 

programas, os Estados-Membros devem 

instituir comités de acompanhamento. No 

que se refere ao FEDER, ao FSE+ e ao 

Fundo de Coesão, os relatórios anuais de 

execução devem ser substituídos por um 

diálogo anual estruturado sobre as 

políticas, com base nas informações e nos 

dados mais recentes relativos à execução 

do programa e disponibilizados pelo 

Estado-Membro. 

(27) Para avaliar o desempenho dos 

programas, os Estados-Membros devem 

instituir comités de acompanhamento 

compostos pelos parceiros sociais 

pertinentes, pela sociedade civil, por 

organismos competentes no domínio da 

igualdade e por organizações de direitos 

humanos independentes. A transparência 

e a representação equilibrada são 

fundamentais, por isso, é necessário 

salvaguardar o equilíbrio entre os géneros 

e a representação adequada dos grupos 

minoritários e de outros grupos excluídos. 

Os comités de acompanhamento devem 

ser aprovados pela Comissão. No que se 

refere ao FEDER, ao FSE+ e ao Fundo de 

Coesão, os relatórios anuais de execução 

devem ser substituídos por um diálogo 

anual estruturado sobre as políticas, com 

base nas informações e nos dados mais 

recentes relativos à execução do programa 

e disponibilizados pelo Estado-Membro. 

 

Alteração  19 

Proposta de regulamento 

Considerando 29-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (29-A) Os Estados-Membros devem 

efetuar avaliações dos seus programas, 

com vista a melhorar a qualidade da 

conceção e a execução dos programas. 

Para o efeito, os Estados-Membros devem 

elaborar um plano de avaliação, que deve 

incluir uma avaliação intercalar do 

FAMI, do FSI e do IGFV. Além disso, os 

Estados-Membros devem efetuar uma 

avaliação do impacto de cada programa 

até 30 de junho de 2029. 
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Alteração  20 

 

Proposta de regulamento 

Considerando 30 

 

Texto da Comissão Alteração 

(30) Para apoiar a elaboração dos 

programas e atividades no próximo período 

de programação, a Comissão deve proceder 

a uma avaliação intercalar dos Fundos. No 

final do período de programação, a 

Comissão deve realizar avaliações 

retrospetivas dos Fundos, incidindo em 

especial no seu impacto. 

(30) Para apoiar a elaboração dos 

programas e atividades no próximo período 

de programação, a Comissão deve proceder 

a uma avaliação intercalar dos Fundos. No 

final do período de programação, a 

Comissão deve avaliar o impacto dos 

Fundos. Os resultados destas avaliações 

devem ser publicados para garantir a 

transparência e aumentar a confiança dos 

cidadãos na União e nas suas instituições. 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Considerando 32 

 

Texto da Comissão Alteração 

(32) As autoridades de gestão devem 

publicar uma informação estruturada sobre 

as operações e os beneficiários 

selecionados, no sítio web do programa 

que apoia a operação em causa, sem deixar 

de respeitar as obrigações em matéria de 

proteção de dados pessoais estabelecidas 

pelo Regulamento (UE) 2016/67917 do 

Parlamento Europeu e do Conselho. 

(32) As autoridades de gestão devem 

publicar uma informação estruturada sobre 

as operações e os beneficiários 

selecionados, no sítio web do programa 

que apoia a operação em causa, 

respeitando plenamente as obrigações em 

matéria de proteção de dados pessoais 

estabelecidas pelo Regulamento (UE) 

2016/67917 do Parlamento Europeu e do 

Conselho. 

__________________ __________________ 

17 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados e que revoga a 

Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados), JO L 119 de 4.5.2016, p. 1. 

17 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados e que revoga a 

Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados), JO L 119 de 4.5.2016, p. 1. 

 

Alteração  22 
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Proposta de regulamento 

Considerando 38 

 
Texto da Comissão Alteração 

(38) Para garantir uma maior eficácia, 

equidade e um impacto sustentável dos 

Fundos, são necessárias disposições que 

assegurem a durabilidade dos 

investimentos em infraestruturas ou dos 

investimentos produtivos e evitem que os 

Fundos sejam utilizados para gerar 

vantagens indevidas. As autoridades de 

gestão devem ter especial cuidado para não 

apoiarem a relocalização ao selecionar as 

operações e tratarem como irregularidades 

quaisquer montantes pagos indevidamente 

a operações que não estejam em 

conformidade com o requisito de 

durabilidade. 

(38) Para garantir uma maior inclusão, 

não discriminação, eficácia, equidade e 

um impacto sustentável dos Fundos, são 

necessárias disposições que assegurem a 

inclusão, não discriminação e 
durabilidade dos investimentos em 

infraestruturas ou dos investimentos 

produtivos e evitem que os Fundos sejam 

utilizados para gerar vantagens indevidas. 

As autoridades de gestão devem ter 

especial cuidado para não apoiarem a 

relocalização ao selecionar as operações e 

tratarem como irregularidades quaisquer 

montantes pagos indevidamente a 

operações que não estejam em 

conformidade com o requisito de 

durabilidade. A transparência durante 

todo o processo é fundamental. 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Considerando 38 

 
Texto da Comissão Alteração 

(38) Para garantir uma maior eficácia, 

equidade e um impacto sustentável dos 

Fundos, são necessárias disposições que 

assegurem a durabilidade dos 

investimentos em infraestruturas ou dos 

investimentos produtivos e evitem que os 

Fundos sejam utilizados para gerar 

vantagens indevidas. As autoridades de 

gestão devem ter especial cuidado para não 

apoiarem a relocalização ao selecionar as 

operações e tratarem como irregularidades 

quaisquer montantes pagos indevidamente 

a operações que não estejam em 

conformidade com o requisito de 

durabilidade. 

(38) Para garantir uma maior eficácia, 

eficiência, equidade e um impacto 

sustentável dos Fundos, são necessárias 

disposições que assegurem a durabilidade 

dos investimentos em infraestruturas ou 

dos investimentos produtivos e evitem que 

os Fundos sejam utilizados para gerar 

vantagens indevidas. As autoridades de 

gestão devem ter especial cuidado para não 

apoiarem a relocalização ao selecionar as 

operações e tratarem como irregularidades 

quaisquer montantes pagos indevidamente 

a operações que não estejam em 

conformidade com o requisito de 

durabilidade. 
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Alteração  24 

Proposta de regulamento 

Considerando 39-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (39-A) Para uma luta eficaz contra a 

hostilidade em relação aos ciganos, e a 

fim de garantir que os mesmos possam 

realizar o seu verdadeiro potencial 

enquanto cidadãos da União, é necessária 

uma abordagem integrada e a 

programação e execução de programas 

multifundos. Portanto, a compatibilidade 

e a complementaridade do FSE e do 

FEDER-FC são fundamentais, à 

semelhança das de outros fundos 

pertinentes, como o FEADER, o 

programa Erasmus, o programa Europa 

Criativa, o Fundo para a Justiça, os 

Direitos e os Valores, etc. 

 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Considerando 44 

 
Texto da Comissão Alteração 

(44) No pleno respeito das regras 

aplicáveis em matéria de auxílios estatais e 

de contratos públicos já clarificadas 

durante o período de programação de 

2014-2020, as autoridades de gestão devem 

ter a possibilidade de decidir sobre as 

opções mais adequadas de execução dos 

instrumentos financeiros, de forma a 

responder às necessidades específicas de 

regiões-alvo. 

(44) No pleno respeito das regras 

aplicáveis em matéria de auxílios estatais e 

de contratos públicos já clarificadas 

durante o período de programação de 

2014-2020, as autoridades de gestão devem 

ter a possibilidade de decidir sobre as 

opções mais adequadas de execução dos 

instrumentos financeiros, de forma a 

responder às necessidades específicas de 

regiões-alvo e a obter o máximo de efeitos 

positivos. 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Considerando 459-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 (45-A) Para aumentar a obrigação de 

prestar contas e a transparência, a 

Comissão deve criar um sistema de 

tratamento de reclamações acessível a 

todos os cidadãos e partes interessadas em 

todas as fases de preparação e execução 

dos programas, incluindo o 

acompanhamento e a avaliação. 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Considerando 58 

 
Texto da Comissão Alteração 

(58) É igualmente necessário que os 

Estados-Membros previnam, detetem e 

tratem eficazmente qualquer 

irregularidade, incluindo fraudes cometidas 

pelos beneficiários. Além disso, em 

conformidade com o Regulamento (UE, 

Euratom) n.º 883/201318 e os 

Regulamentos (Euratom, CE) n.º 2988/9519 

e n.º 2185/9620, o Organismo Europeu de 

Luta Antifraude (OLAF) pode realizar 

inquéritos administrativos, incluindo 

verificações e inspeções no local, no intuito 

de verificar a existência de fraudes, atos de 

corrupção ou quaisquer outras atividades 

ilegais que prejudiquem os interesses 

financeiros da União. Em conformidade 

com o Regulamento (UE) 2017/193922, a 

Procuradoria Europeia pode investigar e 

reprimir a fraude e outras infrações penais 

lesivas dos interesses financeiros da União, 

tal como previsto na Diretiva (UE) 

2017/137123 relativa à luta contra a fraude 

lesiva dos interesses financeiros da União 

através do direito penal. Os Estados-

Membros devem tomar as medidas 

necessárias para permitir que qualquer 

pessoa ou entidade que receba fundos da 

União coopere plenamente na proteção dos 

interesses financeiros da União, conceda os 

direitos e o acesso necessários à Comissão, 

(58) É igualmente necessário que os 

Estados-Membros previnam, detetem e 

tratem eficazmente qualquer 

irregularidade, incluindo fraudes cometidas 

pelos beneficiários. Além disso, em 

conformidade com o Regulamento (UE, 

Euratom) n.º 883/201318 e os 

Regulamentos (Euratom, CE) n.º 2988/9519 

e n.º 2185/9620, o Organismo Europeu de 

Luta Antifraude (OLAF) pode realizar 

inquéritos administrativos, incluindo 

verificações e inspeções no local, no intuito 

de verificar a existência de fraudes, atos de 

corrupção ou quaisquer outras atividades 

ilegais que prejudiquem os interesses 

financeiros da União. Em conformidade 

com o Regulamento (UE) 2017/193922, a 

Procuradoria Europeia pode investigar e 

reprimir a fraude e outras infrações penais 

lesivas dos interesses financeiros da União, 

tal como previsto na Diretiva (UE) 

2017/137123 relativa à luta contra a fraude 

lesiva dos interesses financeiros da União 

através do direito penal. Os Estados-

Membros devem tomar as medidas 

necessárias para permitir que qualquer 

pessoa ou entidade que receba fundos da 

União coopere plenamente na proteção dos 

interesses financeiros da União, conceda os 

direitos e o acesso necessários à Comissão, 
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ao Organismo Europeu de Luta Antifraude 

(OLAF), à Procuradoria Europeia (EPPO) 

e ao Tribunal de Contas Europeu (TCE), e 

garanta que qualquer terceiro envolvido na 

execução dos fundos da União concede 

direitos equivalentes. Os Estados-Membros 

devem comunicar à Comissão as 

irregularidades detetadas, incluindo os 

casos de fraude, e o seu seguimento, bem 

como o seguimento dado às investigações 

do OLAF. 

ao Organismo Europeu de Luta Antifraude 

(OLAF), à Procuradoria Europeia (EPPO) 

e ao Tribunal de Contas Europeu (TCE), e 

garanta que qualquer terceiro envolvido na 

execução dos fundos da União concede 

direitos equivalentes. Os Estados-Membros 

devem comunicar à Comissão, de forma 

pormenorizada, as irregularidades 

detetadas, incluindo os casos de fraude, e o 

seu seguimento, bem como o seguimento 

dado às investigações do OLAF e, se 

aplicável, as razões pelas quais não foi 

dado seguimento às investigações do 

OLAF. Os Estados-Membros que não 

participem na cooperação reforçada no 

âmbito da EPPO devem informar a 

Comissão, de forma pormenorizada, sobre 

o exercício da ação penal relativamente a 

casos detetados de fraude e, se aplicável, 

sobre a cooperação com a Eurojust para 

as questões que são do âmbito de 

competência da EPPO. 

_________________ _________________ 

18 Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

setembro de 2013, relativo aos inquéritos efetuados 

pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude 

(OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do 

Conselho e o Regulamento (Euratom) 

n.º 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, 

p. 1). 

18 Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

setembro de 2013, relativo aos inquéritos efetuados 

pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude 

(OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do 

Conselho e o Regulamento (Euratom) 

n.º 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, 

p. 1). 

19 Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do 

Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à 

proteção dos interesses financeiros das 

Comunidades Europeias (JO L 312 de 23.12.1995, 

p. 1). 

19 Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do 

Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à 

proteção dos interesses financeiros das 

Comunidades Europeias (JO L 312 de 23.12.1995, 

p. 1). 

20 Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do 

Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às 

inspeções e verificações no local efetuadas pela 

Comissão para proteger os interesses financeiros 

das Comunidades Europeias contra a fraude e outras 

irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 

20 Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do 

Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às 

inspeções e verificações no local efetuadas pela 

Comissão para proteger os interesses financeiros 

das Comunidades Europeias contra a fraude e outras 

irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 

21 Regulamento (UE) 2017/1939 do Conselho, de 

12 de outubro de 2017, que dá execução a uma 

cooperação reforçada para a instituição da 

Procuradoria Europeia (JO L 283 de 31.10.2017, 

p. 1). 

21 Regulamento (UE) 2017/1939 do Conselho, de 

12 de outubro de 2017, que dá execução a uma 

cooperação reforçada para a instituição da 

Procuradoria Europeia (JO L 283 de 31.10.2017, 

p. 1). 

22 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 5 de julho de 2017, relativa à luta 

contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da 

22 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 5 de julho de 2017, relativa à luta 

contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da 
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União através do direito penal (JO L 198 de 

28.7.2017, p. 29). 

União através do direito penal (JO L 198 de 

28.7.2017, p. 29). 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Considerando 70 

 
Texto da Comissão Alteração 

(70) É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas 

durante os seus trabalhos preparatórios, 

inclusive a nível dos peritos, e que essas 

consultas sejam realizadas em 

conformidade com os princípios 

estabelecidos no Acordo Interinstitucional 

«Legislar Melhor» de 13 de abril de 2016. 

Em especial, a fim de assegurar a 

igualdade de participação na preparação 

dos atos delegados, o Parlamento Europeu 

e o Conselho receberão todos os 

documentos ao mesmo tempo que os 

peritos dos Estados-Membros, e os seus 

peritos terão sistematicamente acesso às 

reuniões dos grupos de peritos da 

Comissão responsáveis por essa 

preparação. 

(70) É particularmente importante que a 

Comissão proceda às consultas adequadas, 

com todas as partes interessadas, durante 

os seus trabalhos preparatórios, inclusive a 

nível dos peritos, e que essas consultas 

sejam realizadas em conformidade com os 

princípios estabelecidos no Acordo 

Interinstitucional «Legislar Melhor» de 13 

de abril de 2016. Em especial, a fim de 

assegurar a igualdade de participação na 

preparação dos atos delegados, o 

Parlamento Europeu e o Conselho 

receberão todos os documentos ao mesmo 

tempo que os peritos dos Estados-

Membros, e os seus peritos terão 

sistematicamente acesso às reuniões dos 

grupos de peritos da Comissão 

responsáveis por essa preparação. 

 

Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Regras financeiras para o Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER), o Fundo Social Europeu Mais 

(FSE+), o Fundo de Coesão, o Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das 

Pescas (FEAMP), o Fundo para o Asilo e a 

Migração (FAMI), o Fundo para a 

Segurança Interna (FSI) e o Instrumento de 

Gestão das Fronteiras e dos Vistos (IGFV) 

(«Fundos); 

(a) Regras financeiras para o Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER), o Fundo Social Europeu Mais 

(FSE+), o Fundo de Coesão, o Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das 

Pescas (FEAMP), o Fundo para o Asilo, a 

Migração e a Integração (FAMI), o Fundo 

para a Segurança Interna (FSI) e o 

Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 

Vistos (IGFV) («Fundos); 
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Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) «Recomendações específicas por 

país pertinentes», as recomendações do 

Conselho adotadas em conformidade com 

o artigo 121.º, n.º 2, e o artigo 148.º, n.º 4, 

do TFUE, relativas a desafios estruturais 

aos quais seja apropriado responder através 

de investimentos plurianuais abrangidos 

pelo âmbito dos Fundos, como 

estabelecido nos regulamentos específicos 

dos Fundos, e as recomendações relevantes 

adotadas em conformidade com o artigo 

[XX] do Regulamento (UE) [número do 

novo Regulamento relativo à Governação 

da União da Energia] do Parlamento 

Europeu e do Conselho; 

(1) «Recomendações específicas por 

país pertinentes», as recomendações do 

Conselho adotadas em conformidade com 

o artigo 121.º, n.º 2, e o artigo 148.º, n.º 4, 

do TFUE, relativas a desafios estruturais 

aos quais seja apropriado responder através 

de investimentos plurianuais abrangidos 

pelo âmbito dos Fundos, como 

estabelecido nos regulamentos específicos 

dos Fundos, as recomendações no quadro 

do Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do 

Conselho1-A e as recomendações relevantes 

adotadas em conformidade com o artigo 

[XX] do Regulamento (UE) [número do 

novo Regulamento relativo à Governação 

da União da Energia] do Parlamento 

Europeu e do Conselho; 

 __________________ 

 1-A Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do Conselho, 

de 7 de outubro de 2013, que cria um mecanismo 

de avaliação e de monitorização para verificar a 

aplicação do acervo de Schengen e que revoga a 

Decisão do Comité Executivo de 16 de setembro de 

1998 relativa à criação de uma comissão 

permanente de avaliação e de aplicação de 

Schengen (JO L 295 de 6.11.2013, p. 27). 

Justificação 

É relevante para o FSI. 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (2-A) «Integração da perspetiva de 

género», uma dupla abordagem, tanto 

através da integração sistemática dos 
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aspetos relacionados com o género em 

todas as fases da programação e do 

processo de execução, como através de 

ações específicas adicionais. Podem ser 

utilizados métodos de orçamentação 

sensível ao género para incluir o princípio 

da igualdade de género na preparação e 

execução dos programas; 

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 1 – alínea a) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(a) Uma Europa mais inteligente, 

promovendo uma transformação 

económica inovadora e inteligente; 

(a) Uma Europa mais inteligente, 

promovendo uma transformação 

económica inovadora, sustentável e 

inteligente; 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 1 – alínea b) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(b) Uma Europa mais verde e 

hipocarbónica, encorajando uma transição 

energética limpa e equitativa, os 

investimentos verdes e azuis, a economia 

circular, a adaptação às alterações 

climáticas e a prevenção e gestão de riscos; 

(b) Uma Europa mais verde e 

hipocarbónica, encorajando um ambiente 

viável, uma transição energética limpa e 

equitativa, os investimentos verdes e azuis, 

a economia circular, a adaptação às 

alterações climáticas e a prevenção e 

gestão de riscos; 

 

Alteração  34 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 1 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) Uma Europa mais social, aplicando 

o Pilar Europeu dos Direitos Sociais; 

(d) Uma Europa mais social, inclusiva 

e coesa, aplicando o Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais e combatendo, em 
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particular, as desigualdades, a pobreza, a 

exclusão social e o desemprego; 

 

Alteração  35 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 1 – alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) Uma Europa mais próxima dos 

cidadãos, fomentando um desenvolvimento 

sustentável e integrado das zonas urbanas, 

rurais e costeiras, e as iniciativas locais. 

(e) Uma Europa mais próxima dos 

cidadãos, fomentando um desenvolvimento 

sustentável, integrado e equilibrado das 

zonas urbanas, rurais e costeiras, e as 

iniciativas locais. 

 

Alteração  36 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) O Investimento no Crescimento e 

no Emprego nos Estados-Membros e nas 

regiões, a beneficiar do apoio do FEDER, 

do FSE+ e do Fundo de Coesão; e 

(a) O Investimento no crescimento 

sustentável e inclusivo e no emprego nos 

Estados-Membros e nas regiões, a 

beneficiar do apoio do FEDER, do FSE+ e 

do Fundo de Coesão; e 

 

Alteração  37 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os Estados-Membros devem 

facultar informações sobre o apoio relativo 

aos objetivos ambientais e climáticos, 

utilizando uma metodologia baseada nos 

tipos de intervenção de cada FEEI. Essa 

metodologia deve incluir a atribuição de 

uma ponderação específica ao apoio 

concedido, a um nível que reflita a 

extensão do contributo desse apoio a favor 

3. Os Estados-Membros devem 

facultar, em tempo útil, informações sobre 

o apoio relativo aos objetivos ambientais e 

climáticos, utilizando uma metodologia 

baseada nos tipos de intervenção de cada 

FEEI. Essa metodologia deve incluir a 

atribuição de uma ponderação específica ao 

apoio concedido, a um nível que reflita a 

extensão do contributo desse apoio a favor 
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dos objetivos de ambientais e dos objetivos 

climáticos. No caso do FEDER, do FSE+ e 

do Fundo de Coesão, as ponderações 

devem ser anexas às dimensões e códigos 

dos tipos de intervenção estabelecidos no 

anexo I. 

dos objetivos de ambientais e dos objetivos 

climáticos. No caso do FEDER, do FSE+ e 

do Fundo de Coesão, as ponderações 

devem ser anexas às dimensões e códigos 

dos tipos de intervenção estabelecidos no 

anexo I. 

 

Alteração  38 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os Estados-Membros e a Comissão 

devem assegurar a coordenação, a 

complementaridade e a coerência entre os 

Fundos e os outros instrumentos da União, 

como o Programa de Apoio às Reformas, 

incluindo o Instrumento de Execução de 

Reformas e o Instrumento de Assistência 

Técnica. Devem otimizar os mecanismos 

de cooperação entre os organismos 

responsáveis, para evitar uma duplicação 

de esforços nas fases de planeamento e 

execução. 

4. Os Estados-Membros e a Comissão 

devem assegurar a coordenação, a 

complementaridade e a coerência entre os 

Fundos e os outros instrumentos da União, 

como o Programa de Apoio às Reformas, 

incluindo o Instrumento de Execução de 

Reformas e o Instrumento de Assistência 

Técnica, o Quadro da União para as 

Estratégias Nacionais de Integração dos 

Ciganos após 2020, etc. Devem otimizar 

os mecanismos de cooperação entre os 

organismos responsáveis, para evitar uma 

duplicação de esforços nas fases de 

planeamento e execução. 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 4-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 4.º-A 

 Igualdade entre homens e mulheres e 

igualdade de oportunidades e não 

discriminação 

 1. Todos os fundos ao abrigo do RDC 

devem garantir a igualdade entre homens 

e mulheres em todas as fases da sua 

preparação, execução, monitorização e 

avaliação. A dimensão de género deve ser 

tida em conta em todas as dimensões e em 
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todas as fases do programa. 

 2. O programa deve também promover a 

igualdade de oportunidades para todos, 

sem discriminação em razão do sexo, da 

raça ou da origem étnica, da religião ou 

crença, da deficiência, idade, orientação 

sexual ou identidade de género, em todas 

as fases da sua preparação, execução, 

monitorização e avaliação. 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Organismos relevantes 

representativos da sociedade civil, 

parceiros ambientais e organismos 

responsáveis pela promoção da inclusão 

social, dos direitos fundamentais, dos 

direitos das pessoas com deficiência ou 

incapacidades, da igualdade de género e da 

não discriminação. 

(c) Organismos relevantes 

representativos da sociedade civil, 

parceiros ambientais e organismos 

responsáveis pela erradicação da pobreza 

e a promoção da inclusão social, dos 

direitos fundamentais, dos direitos das 

pessoas com deficiência ou incapacidades, 

da igualdade de género e da não 

discriminação, tal como organismos 

competentes no domínio da igualdade e 

organizações de direitos humanos 

independentes; 

 

Alteração  41 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A. Para efeitos do FAMI e do IGFV, 

os Estados-Membros devem assegurar 

que a parceria inclui organizações 

internacionais relevantes. 

 

 

Alteração  42 
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Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Em conformidade com o princípio 

da governação a vários níveis, os Estados-

Membros devem envolver os parceiros na 

elaboração dos acordos de parceria e em 

todo o processo de elaboração e execução 

dos programas, incluindo através da sua 

participação nos comités de 

acompanhamento em conformidade com o 

artigo 34.º 

2. Em conformidade com o princípio 

da governação a vários níveis, os Estados-

Membros devem envolver os parceiros, em 

condições de igualdade, na elaboração dos 

acordos de parceria e em todo o processo 

de elaboração, execução e avaliação dos 

programas, incluindo através da sua 

participação nos comités de 

acompanhamento em conformidade com o 

artigo 34.º. 

 

Alteração  43 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A Comissão deve consultar as 

organizações representativas dos parceiros 

a nível da União sobre a implementação 

dos programas, pelo menos, uma vez por 

ano. 

4. A Comissão deve consultar as 

organizações representativas dos parceiros 

a nível da União sobre a implementação 

dos programas, pelo menos, uma vez por 

ano e dar conta dos resultados da consulta 

ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

Justificação 

Justificação da exclusão de organizações internacionais: o relator reconhece a importância 

das organizações internacionais na execução do FAMI mas a parceria visa explicitamente 

«as autoridades regionais e locais» (ver primeira frase). Afigura-se mais relevante envolver 

as organizações internacionais na preparação dos programas específicos, em vez da 

parceria, que abrange todos os fundos ao abrigo do RDC. 

 

Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 6-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 6.º-A 
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 Respeito dos direitos fundamentais 

 Na execução dos Fundos, os Estados-

Membros e a Comissão devem garantir o 

respeito dos direitos fundamentais, bem 

como a conformidade com a Carta dos 

Direitos Fundamentais da União 

Europeia. 

 

Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 6-B (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 6.º-B 

 Promoção da igualdade entre homens e 

mulheres e não discriminação 

 Os Estados-Membros e a Comissão devem 

procurar eliminar as desigualdades e 

assegurar que a igualdade entre homens e 

mulheres e a integração da perspetiva de 

género sejam tidas em consideração e 

promovidas ao longo da elaboração e 

execução dos programas, inclusive no que 

se refere ao acompanhamento, à 

comunicação de informações e à 

avaliação. O Fundo não deve apoiar 

ações que contribuam para qualquer 

forma de segregação. 

 

Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (a-A) Para cada um dos objetivos 

políticos selecionados de cada um dos 

Fundos, um resumo das ações e medidas 

destinadas a salvaguardar a igualdade, a 

inclusão e a não discriminação (tanto em 

termos sociais como geográficos); 

 



 

AD\1169646PT.docx 29/54 PE627.729v02-00 

 PT 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea f-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (f-A) As ações destinadas a envolver os 

parceiros relevantes referidos no artigo 

6.º; 

 

Alteração  48 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O Estado-Membro deve rever o 

acordo de parceira, tendo em conta as 

observações formuladas pela Comissão. 

3. O Estado-Membro deve rever o 

acordo de parceria, caso a Comissão 

tenha feito observações, e deve ter em 

conta as mesmas. 

Justificação 

A menos que a Comissão tenha formulado observações, não há necessidade de revisão. 

 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

Para cada objetivo específico, o presente 

regulamento estabelece condições prévias 

para a sua execução eficaz e eficiente 

(«condições favoráveis»). 

Para cada objetivo específico, o presente 

regulamento estabelece condições prévias 

para a sua execução inclusiva, não 

discriminatória, eficaz e eficiente 

(«condições favoráveis»). 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 4 – parágrafo 1 



 

PE627.729v02-00 30/54 AD\1169646PT.docx 

PT 

 

Texto da Comissão Alteração 

A Comissão deve, no prazo de três meses a 

contar da receção da informação a que se 

refere o n.º 3, efetuar uma avaliação e 

informar o Estado-Membro se concorda 

com o cumprimento. 

A Comissão deve, no prazo de três meses a 

contar da receção da informação a que se 

refere o n.º 3, efetuar uma avaliação e 

informar o Estado-Membro sobre o 

resultado. 

 

Alteração  51 

Proposta de regulamento 

Artigo 12 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(a) Os indicadores de realizações e de 

resultados respeitantes aos objetivos 

específicos fixados nos Regulamentos 

específicos dos Fundos; 

(a) Indicadores de realizações e de 

resultados verificáveis e auditáveis 

respeitantes aos objetivos específicos 

fixados nos Regulamentos específicos dos 

Fundos; 

Justificação 

Terceiros independentes devem poder verificar e auditar os indicadores de desempenho. 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 13 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O Estado-Membro deve 

disponibilizar essa metodologia mediante 

pedido da Comissão. 

2. O Estado-Membro deve apresentar 

as metodologias disponíveis mediante 

pedido à Comissão. A Comissão pode 

sugerir alterações a essas metodologias, 

que devem ser tidas em conta pelo Estado-

Membro. 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Capítulo III – título 2 
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Texto da Comissão Alteração 

Medidas relativas a uma boa governação 

económica 

Medidas relativas a uma boa governação 

económica e ao respeito do Estado de 

direito 

 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 15-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 15.º-A 

 Medidas que ligam a eficácia dos Fundos 

ao respeito do Estado de direito 

 1. Em caso de deficiências generalizadas 

no que respeita ao Estado de direito num 

Estado-Membro, a União deve tomar 

medidas para proteger o seu orçamento. 

 2. Tais medidas devem ser adotadas em 

conformidade com o Regulamento 

xxx/xxx sobre a proteção do orçamento da 

União em caso de deficiências 

generalizadas no que diz respeito ao 

Estado de direito nos Estados-Membros. 

 

Alteração  55 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Cada programa deve definir uma 

estratégia para a contribuição do programa 

para os objetivos políticos e para a 

comunicação dos seus resultados. 

1. Cada programa deve definir uma 

estratégia para a contribuição do programa 

para os objetivos políticos do respetivo 

fundo e para a comunicação dos seus 

resultados. 

 

Alteração  56 
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Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 2 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Os programas são constituídos por 

prioridades. Cada prioridade corresponde a 

um único objetivo político ou assistência 

técnica. Uma prioridade correspondente a 

um objetivo político compreende um ou 

mais objetivos específicos. Ao mesmo 

objetivo político pode corresponder mais 

do que uma prioridade. 

Os programas apoiados pelo FEDER, o 

FSE+ e o Fundo de Coesão são 

constituídos por prioridades. Cada 

prioridade corresponde a um único objetivo 

político ou assistência técnica. Uma 

prioridade correspondente a um objetivo 

político compreende um ou mais objetivos 

específicos. Ao mesmo objetivo político 

pode corresponder mais do que uma 

prioridade. 

 

Alteração  57 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea a) – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Um resumo dos principais desafios, 

tendo em conta: 

(a) Um resumo dos principais desafios, 

tendo em conta, se for caso disso: 

 

Alteração  58 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea a) – subalínea vii) 

 

Texto da Comissão Alteração 

vii) Para os programas apoiados pelo 

FAMI, o FSI e o IGFV, os progressos 

registados na implementação do acervo 

pertinente da União e os planos de ação; 

vii) Em derrogação do artigo 17.º, 

n.º 3, subalíneas i) a iv), para os 

programas apoiados pelo FAMI, o FSI e o 

IGFV, os progressos registados na 

implementação do acervo pertinente da 

União, os planos de ação e as lacunas 

identificadas; 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea d) – subalínea iii-A) (nova) 
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Texto da Comissão Alteração 

 iii-A) As ações destinadas a 

salvaguardar a igualdade, a inclusão e a 

não discriminação (tanto em termos 

sociais como geográficos); 

 

Alteração  60 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea g) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(g) As ações destinadas a envolver os 

parceiros relevantes, a que se refere o 

artigo 6.º, na elaboração do programa, e o 

papel por eles desempenhado na sua 

execução, acompanhamento e avaliação; 

(g) As ações destinadas a envolver os 

parceiros relevantes, a que se refere o 

artigo 6.º, na elaboração do programa, o 

papel por eles desempenhado na sua 

execução, acompanhamento e avaliação, 

bem como a informação sobre se e de que 

forma as observações apresentadas por 

esses parceiros foram levadas em conta 

na elaboração do programa; 

 

Alteração  61 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea g-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 g-A) As ações tomadas para integrar a 

perspetiva de género; 

 

Alteração  62 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 4 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) Se for caso disso, as razões que 

justificam o apoio operacional, as ações 

específicas, a ajuda de emergência e as 

ações a que se referem os artigos [16.º e 

(d) Se for caso disso, as razões que 

justificam o apoio operacional e as ações a 

que se referem os artigos [16.º e 17.º] do 

regulamento FAMI; 
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17.º] do regulamento FAMI; 

 

Alteração  63 

Proposta de regulamento 

Artigo 18 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O Estado-Membro deve rever o 

programa, tendo em conta as observações 

formuladas pela Comissão. 

3. O Estado-Membro deve rever o 

programa, caso a Comissão tenha feito 

observações, e deve ter em conta as 

mesmas. 

 

Alteração  64 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 19 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão deve avaliar a proposta 

de alteração, bem como a sua 

conformidade com o presente regulamento 

e com as regras específicas dos Fundos, 

incluindo os requisitos a nível nacional, e 

pode formular observações no prazo de 

três meses a contar da apresentação do 

programa alterado. 

2. A Comissão deve avaliar a proposta 

de alteração, bem como a sua 

conformidade com o presente regulamento 

e com as regras específicas dos Fundos, 

incluindo os requisitos a nível nacional, e 

pode formular observações no prazo de 

dois meses a contar da apresentação do 

programa alterado. 

 

Alteração  65 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 19 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O Estado-Membro deve rever o 

programa alterado, tendo em conta as 

observações formuladas pela Comissão. 

3. O Estado-Membro deve rever o 

programa alterado, caso a Comissão tenha 

feito observações, e deve ter em conta as 

mesmas. 

 

Alteração  66 
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Proposta de regulamento 

Artigo 19 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A Comissão deve aprovar a 

alteração dos programas, o mais tardar, seis 

meses após a sua apresentação pelo 

Estado-Membro. 

4. A Comissão deve aprovar a 

alteração dos programas o mais depressa 

possível mas, o mais tardar, três meses 

após a sua apresentação pelo Estado-

Membro. 

 

Alteração  67 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 19 – n.º 5 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Durante o período de programação, o 

Estado-Membro pode transferir um 

montante correspondente até 5% da 

dotação inicial de uma prioridade, e não 

mais de 3% do orçamento do programa, 

para outra prioridade do mesmo Fundo do 

mesmo programa. No que diz respeito aos 

programas apoiados pelo FEDER e o 

FSE+, a transferência apenas pode 

respeitar a dotações para a mesma 

categoria de região. 

Durante o período de programação, 

mediante justificação, o Estado-Membro 

pode transferir um montante 

correspondente até 5% da dotação inicial 

de uma prioridade, e não mais de 3% do 

orçamento do programa, para outra 

prioridade do mesmo Fundo do mesmo 

programa. No que diz respeito aos 

programas apoiados pelo FEDER e o 

FSE+, a transferência apenas pode 

respeitar a dotações para a mesma 

categoria de região. 

 

Alteração  68 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 2 – alínea c-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) Capacita as comunidades locais 

para desenvolver estratégias e soluções de 

longo prazo para os principais desafios 

que elas enfrentam; 

 

Alteração  69 

Proposta de regulamento 
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Artigo 27 – n.º 3 – alínea a) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(a) Reforçar a capacidade dos agentes 

locais para desenvolver e executar 

operações; 

(a) Reforçar a capacidade dos agentes 

locais para desenvolver e executar 

operações, incluindo fomentando as suas 

capacidades de gestão de projetos; 

 

Alteração  70 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. Por iniciativa de um Estado-

Membro, os Fundos podem apoiar ações, 

que podem abranger períodos de 

programação anteriores e posteriores, 

necessárias para a gestão eficaz e a 

utilização desses Fundos. 

1. Por iniciativa de um Estado-

Membro, os Fundos podem apoiar ações, 

que podem abranger períodos de 

programação anteriores e posteriores, 

necessárias para a gestão eficaz e a 

utilização desses Fundos e para o reforço 

das capacidades dos parceiros referidos 

no artigo 6.º. 

 

Alteração  71 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 2 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A percentagem dos Fundos a 

reembolsar a título de assistência técnica é 

a seguinte: 

2. Com base num acordo alcançado 

entre a Comissão e o Estado-Membro, a 

percentagem dos Fundos a reembolsar a 

título de assistência técnica pode ser, no 

máximo: 

 

Alteração  72 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 2 – alínea d) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) Para o apoio do FAMI, do FSI e do (d) Para o apoio do FAMI, do FSI e do 
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IGFV: 6 %. IGFV: 7 %. 

 

Alteração  73 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 2 

 
Texto da Comissão Alteração 

2. Cada comité de acompanhamento 

adota o seu regulamento interno. 

2. Cada comité de acompanhamento 

adota o seu regulamento interno, tendo em 

conta a necessidade de transparência. 

 

Alteração  74 

Proposta de regulamento 

Artigo 33 – n.º 3 

 
Texto da Comissão Alteração 

3. O comité de acompanhamento 

reúne-se, pelo menos, uma vez por ano, 

competindo-lhe verificar todas as questões 

que afetam o progresso do programa na 

consecução dos seus objetivos. 

3. O comité de acompanhamento 

reúne-se, pelo menos, duas vezes por ano, 

competindo-lhe verificar todas as questões 

que afetam o progresso do programa na 

consecução dos seus objetivos. 

 

Alteração  75 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 – n.º 1 – parágrafo 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

O Estado-Membro deve decidir a 

composição do comité de 

acompanhamento e garantir uma 

representação equilibrada das autoridades e 

dos organismos intermédios relevantes dos 

Estados-Membros, e dos representantes dos 

parceiros referidos no artigo 6.º 

O Estado-Membro deve fazer uma 

proposta sobre a composição do comité de 

acompanhamento e garantir uma 

representação equilibrada das autoridades e 

dos organismos intermédios relevantes dos 

Estados-Membros, tendo em conta a 

necessidade de equilíbrio e diversidade, e 

dos representantes dos parceiros referidos 

no artigo 6.º. O equilíbrio de géneros e a 

representação adequada dos grupos 

minoritários e de outros grupos excluídos 

no comité de acompanhamento devem ser 

salvaguardados. Os comités de 
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acompanhamento devem ser aprovados 

pela Comissão. 

 

Alteração  76 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 – n.º 2-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Em caso de irregularidades na 

composição ou nos trabalhos do comité de 

acompanhamento, a Comissão deve 

suspender o comité de acompanhamento. 

 

Alteração  77 

Proposta de regulamento 

Artigo 34 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Os representantes das agências 

descentralizadas do FAMI, do FSI e do 

IGFV participam nos trabalhos do comité 

de acompanhamento a título consultivo. 

 

Alteração  78 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 1 – alínea i) 

 
Texto da Comissão Alteração 

i) Os progressos alcançados no 

reforço da capacidade administrativa das 

instituições públicas e dos beneficiários, se 

for caso disso. 

i) Os progressos alcançados no 

reforço da capacidade administrativa das 

instituições públicas, dos parceiros e dos 

beneficiários, se for caso disso. 

 

Alteração  79 

Proposta de regulamento 

(Artigo 35 – n.º 2-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 2-A. O comité de acompanhamento 

pode propor domínios de intervenção à 

autoridade de gestão que tenham sido 

apresentados por membros do comité de 

acompanhamento. 

 

Alteração  80 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 2-B (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 2-B. Todas as decisões e documentos de 

apoio do comité de acompanhamento 

devem ser publicados no sítio Web a que 

se refere o artigo 44.º, n.º 1. 

 

Alteração  81 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Para os programas apoiados pelo 

FAMI, o FSI e o IGFV, a reunião de 

avaliação será organizada, pelo menos, 

duas vezes durante o período de 

programação. 

Suprimido 

 

Alteração  82 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Para os programas apoiados pelo 

FEAMP, o FAMI, o FSI e o IGFV, o 

Estado-Membro deve apresentar um 

relatório anual de desempenho, em 

conformidade com as regras específicas 

(Não se aplica à versão portuguesa.)   



 

PE627.729v02-00 40/54 AD\1169646PT.docx 

PT 

dos Fundos. 

 

Alteração  83 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 36 – n.º 6-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 6-A. A avaliação anual do desempenho 

deve ser disponibilizada ao Parlamento 

Europeu e ao Conselho. 

 

Alteração  84 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 2 – alínea b) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(b) Os valores dos indicadores de 

realizações e de resultados para as 

operações selecionadas e os valores 

alcançados pelas operações. 

(b) Os valores dos indicadores de 

realizações e de resultados para as 

operações selecionadas e os valores 

alcançados pelas operações, discriminados 

por género quando aplicável. 

 

Alteração  85 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – n.º 5 

 
Texto da Comissão Alteração 

5. A autoridade de gestão deve 

publicar todos os dados transmitidos à 

Comissão no sítio Web a que se refere o 

artigo 44.º, n.º 1. 

5. A autoridade de gestão deve 

publicar todos os dados transmitidos à 

Comissão no sítio Web a que se refere o 

artigo 44.º, n.º 1. Se não o fizer, a 

Comissão pode divulgar os dados a 

pessoas singulares ou organizações 

quando solicitado. 

 

Alteração  86 

Proposta de regulamento 

Artigo 38 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 O relatório final de desempenho deve ser 

sensível à dimensão de género e incluir 

um capítulo específico sobre igualdade de 

género. 

 

Alteração  87 

Proposta de regulamento 

Artigo 39 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. Compete à autoridade de gestão 

realizar a avaliação dos programas. Cada 

avaliação deve examinar a eficácia, a 

eficiência, a relevância, a coerência e o 

valor acrescentado europeu do programa 

em causa, com vista a melhorar a sua 

qualidade de elaboração e execução. 

1. Compete à autoridade de gestão 

realizar a avaliação dos programas. Cada 

avaliação deve examinar a inclusão, a 

natureza não discriminatória, a eficácia, a 

eficiência, a relevância, a coerência e o 

valor acrescentado europeu do programa 

em causa, incluindo a igualdade de 

género, com vista a melhorar a sua 

qualidade de elaboração e execução. 

 

Alteração  88 

Proposta de regulamento 

Artigo 39 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Os Estados-Membros podem realizar 

avaliações ex ante, tendo em vista uma 

maior qualidade na elaboração dos 

programas. 

 

Alteração  89 

Proposta de regulamento 

Artigo 40 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão efetuará uma avaliação 

intercalar para apreciar a eficácia, a 

1. A Comissão efetuará uma avaliação 

intercalar para apreciar a inclusão, a 
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eficiência, a relevância, a coerência e o 

valor acrescentado europeu de cada Fundo, 

até ao final de 2024. A Comissão pode 

utilizar todas as informações pertinentes 

disponíveis em conformidade com o artigo 

[128.º] do Regulamento Financeiro. 

natureza não discriminatória, a eficácia, a 

eficiência, a relevância, a coerência e o 

valor acrescentado europeu de cada Fundo, 

até ao final de 2024. A Comissão pode 

utilizar todas as informações pertinentes 

disponíveis em conformidade com o artigo 

[128.º] do Regulamento Financeiro. 

 

Alteração  90 

Proposta de regulamento 

Artigo 40 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão efetuará uma avaliação 

intercalar para apreciar a eficácia, a 

eficiência, a relevância, a coerência e o 

valor acrescentado europeu de cada Fundo, 

até ao final de 2024. A Comissão pode 

utilizar todas as informações pertinentes 

disponíveis em conformidade com o artigo 

[128.º] do Regulamento Financeiro. 

1. A Comissão efetuará uma avaliação 

intercalar para apreciar a eficácia, a 

eficiência, a relevância, a coerência, a 

conformidade com o acervo da UE e o 

valor acrescentado europeu – incluindo a 

igualdade de género – de cada Fundo, até 

ao final de 2024. A Comissão pode utilizar 

todas as informações pertinentes 

disponíveis em conformidade com o artigo 

[128.º] do Regulamento Financeiro. 

 

Alteração  91 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 41 – parágrafo 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) A comunicação aos cidadãos da 

União do papel e realizações dos Fundos, 

através de um portal único via Internet, que 

permita aceder a todos os programas em 

que o Estado-Membro em causa esteja 

envolvido. 

(b) A comunicação aos cidadãos da 

União do papel e realizações dos Fundos, 

nomeadamente através de um portal único 

via Internet, que permita aceder a todos os 

programas e aos projetos emblemáticos 

financiados no âmbito destes programas 
em que o Estado-Membro em causa esteja 

envolvido. 

 

Alteração  92 
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Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A autoridade de gestão deve 

assegurar, no prazo de seis meses a contar 

da data de aprovação do programa, a 

criação de um sítio Web com informações 

disponíveis sobre os programas que são da 

sua responsabilidade, incluindo os 

objetivos dos programas, as atividades, as 

realizações e as possibilidades de 

financiamento. 

1. A autoridade de gestão deve 

assegurar, no prazo de três meses a contar 

da data de aprovação do programa, a 

criação de um sítio Web com informações 

disponíveis sobre os programas que são da 

sua responsabilidade, incluindo os 

objetivos dos programas, as atividades, as 

realizações, as possibilidades de 

financiamento e as decisões e documentos 

de apoio do comité de acompanhamento. 

 

Alteração  93 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 44 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea h-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 h-A) No caso de pessoas coletivas, o 

nome do contratante; 

 

Alteração  94 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – parte introdutória 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os beneficiários e os organismos de 

execução dos instrumentos financeiros 

devem divulgar o apoio dos Fundos, 

incluindo os recursos reutilizados em 

conformidade com o artigo 56.º, do 

seguinte modo: 

1. Os beneficiários e os organismos de 

execução dos instrumentos financeiros 

devem divulgar, na língua ou línguas 

oficiais do Estado-Membro, o apoio dos 

Fundos, incluindo os recursos reutilizados 

em conformidade com o artigo 56.º, do 

seguinte modo: 

 

Alteração  95 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea a) 
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Texto da Comissão Alteração 

(a) Fazendo constar, no sítio Web 

profissional ou redes sociais do 

beneficiário, caso existam, uma breve 

descrição da operação, proporcional ao 

nível de apoio, incluindo os seus objetivos 

e resultados, e realçando o apoio 

financeiro da União; 

(a) Fazendo constar, no sítio Web 

profissional e redes sociais do beneficiário, 

caso existam, uma breve descrição da 

operação, proporcional ao nível de apoio, 

incluindo os seus objetivos e resultados, e 

referindo expressamente o apoio 

financeiro da União; 

 

Alteração  96 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Apondo de forma visível uma 

menção realçando o apoio dos Fundos nos 

vários documentos e materiais de 

comunicação relacionados com a execução 

da operação, destinados ao público ou aos 

participantes; 

(b) Apondo de forma visível, na língua 

ou línguas oficiais do Estado-Membro, 
uma menção realçando o apoio dos Fundos 

nos vários documentos e materiais de 

comunicação relacionados com a execução 

da operação, destinados ao público ou aos 

participantes; 

 

Alteração  97 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Exibindo publicamente placas ou 

painéis, assim que a execução física de 

operações com investimentos materiais ou 

a aquisição de equipamentos comece, no 

caso de: 

(c) Exibindo publicamente e de forma 

visível placas ou painéis, assim que a 

execução física de operações com 

investimentos materiais ou a aquisição de 

equipamentos comece, no caso de: 

 

Alteração  98 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea d) 
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Texto da Comissão Alteração 

(d) Para operações não abrangidas pela 

alínea c), exibindo publicamente, pelo 

menos, um painel impresso ou eletrónico 

de dimensão mínima A3, com informações 

sobre a operação e destacando o apoio dos 

Fundos. 

(d) Para operações não abrangidas pela 

alínea c), exibindo publicamente e de 

forma visível, pelo menos, um painel 

impresso ou eletrónico de dimensão 

mínima A3, com informações sobre a 

operação e destacando o apoio dos Fundos. 

 

Alteração  99 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 1 – alínea e) – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) Para operações de importância 

estratégica e operações cujo custo total seja 

superior a 10 000 000 EUR, organizando 

um evento de comunicação e envolvendo 

em tempo útil a Comissão e a autoridade 

de gestão responsável. 

(e) Para operações de importância 

estratégica e operações cujo custo total seja 

superior a 10 000 000 EUR, organizando 

um evento de comunicação destinado a um 

grande público e envolvendo em tempo 

útil a Comissão e a autoridade de gestão 

responsável. 

 

Alteração  100 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 45 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Se o beneficiário não cumprir as 

suas obrigações nos termos do artigo 42.º 

ou dos n.ºs 1 e 2 do presente artigo, o 

Estado-Membro aplicará uma correção 

financeira cancelando até 5% do apoio dos 

Fundos para a operação em causa. 

3. Os beneficiários e os organismos 

de execução dos instrumentos financeiros 

devem apresentar provas à Comissão de 

que cumprem as suas obrigações nos 

termos do artigo 42.º ou dos n.ºs 1 e 2 do 

presente artigo. Quando os beneficiários e 

os organismos de execução dos 

instrumentos financeiros não cumprem as 

suas obrigações, o Estado-Membro, por 

sua própria iniciativa ou a pedido da 

Comissão, aplicará uma correção 

financeira cancelando até 5% do apoio dos 

Fundos para a operação em causa. 
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Alteração  101 

Proposta de regulamento 

Artigo 55 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. O apoio dos Fundos a instrumentos 

financeiros investido nos beneficiários 

finais, assim como qualquer tipo de 

rendimentos gerados por esses 

investimentos, que sejam imputáveis ao 

apoio dos Fundos, pode ser utilizado para o 

tratamento diferenciado de investidores 

que operem de acordo com o princípio da 

economia de mercado, através de uma 

partilha adequada dos riscos e benefícios. 

1. O apoio dos Fundos a instrumentos 

financeiros investido nos beneficiários 

finais, assim como qualquer tipo de 

rendimentos gerados por esses 

investimentos, que sejam imputáveis ao 

apoio dos Fundos, pode ser utilizado para o 

tratamento diferenciado de investidores 

que operem de acordo com o princípio da 

economia de mercado, através de uma 

partilha adequada dos riscos e benefícios, 

tendo em conta o princípio da boa gestão 

financeira. 

 

Alteração  102 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 63 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem 

assegurar a legalidade e regularidade das 

despesas incluídas nas contas apresentadas 

à Comissão e adotar todas as medidas 

necessárias para prevenir, detetar, corrigir e 

notificar eventuais irregularidades, 

incluindo os casos de fraude. 

2. Os Estados-Membros devem 

assegurar a legalidade e regularidade das 

despesas incluídas nas contas apresentadas 

à Comissão e adotar todas as medidas 

necessárias para prevenir, detetar, corrigir e 

notificar eventuais irregularidades, 

incluindo os casos de fraude. Os Estados-

Membros devem cooperar plenamente 

com o OLAF e, se aplicável, com a 

Eurojust e a EPPO, em conformidade 

com o Regulamento xxx/xxx (novo 

regulamento da Eurojust) e o 

Regulamento (UE) 2017/1939. 

 

Alteração  103 

Proposta de regulamento 

Artigo 63 – n.º 4 
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Texto da Comissão Alteração 

4. Os Estados-Membros devem 

garantir a qualidade e a fiabilidade do 

sistema de monitorização e dos dados 

sobre os indicadores. 

4. Os Estados-Membros devem 

garantir a qualidade e a fiabilidade do 

sistema de monitorização e dos dados 

sobre os indicadores. Devem garantir que 

os dados são recolhidos, quando aplicável, 

discriminados por género. 

 

Alteração  104 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 63 – n.º 7 – parágrafo 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

Para os programas apoiados pelo FEAMP, 

o FAMI, o FSI e o IGFV, o primeiro 

parágrafo é aplicável a partir de 1 de 

janeiro de 2023. 

Para os programas apoiados pelo FEAMP, 

o FAMI, o FSI e o IGFV, o primeiro 

parágrafo é aplicável a partir de 1 de 

janeiro de 2022. 

 

Alteração  105 

Proposta de regulamento 

Artigo 64 – n.º 4-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 4-A. Sem prejuízo do artigo 63.º, n.º 6, a 

Comissão deve criar um sistema de 

tratamento de reclamações que seja 

acessível a todos os cidadãos da União e 

partes interessadas em todas as fases de 

preparação e execução dos programas, 

incluindo o acompanhamento e a 

avaliação. Ao criar o sistema de 

tratamento de reclamações, a Comissão 

deve assegurar o seu funcionamento 

eficaz, tendo em conta os seguintes 

aspetos: 

 (a) Visibilidade, para que a informação 

possa ser facilmente encontrada; 

 (b) Prontidão, para que as reclamações 

sejam resolvidas em tempo útil; 

 (c) Acessibilidade, incluindo a promoção 

do sistema de tratamento de reclamações, 
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em especial a nível local e regional e entre 

organizações da sociedade civil; 

 (d) Capacidade de resposta, de modo a 

que os queixosos sejam informados 

acerca da admissibilidade das suas 

queixas; 

 (e) Objetividade, sobretudo em termos de 

independência em relação a outros 

serviços; 

 (f) Solução, informações sobre o 

resultado da reclamação; 

 (g) Opção de revisão, incluindo para os 

casos tratados de acordo com o artigo 

63.º, n.º 6, caso o reclamante ou a 

Comissão não estejam satisfeitos com o 

resultado. 

 

Alteração  106 

Proposta de regulamento 

Artigo 66 – n.º 1 – alínea d-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) Garantir que o seu sistema de 

controlos e verificações administrativas 

foi concebido para facilitar o 

envolvimento das comunidades locais e a 

execução eficaz de estratégias de base 

comunitária; 

 

Alteração  107 

Proposta de regulamento 

Artigo 66 – n.º 1 – alínea d-B) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (d-B) Assegurar a aplicação da 

integração da perspetiva de género no 

programa; 

 

Alteração  108 
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Proposta de regulamento 

Artigo 67 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Para a seleção das operações, a autoridade 

de gestão deve estabelecer e aplicar 

critérios e procedimentos que sejam não 

discriminatórios e transparentes, que 

garantam a igualdade de género e tenham 

em conta a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia, bem 

como o princípio do desenvolvimento 

sustentável e a política da União no 

domínio do ambiente, em conformidade 

com os artigos 11.º e 191.º, n.º 1, do TFUE. 

Para a seleção das operações, a autoridade 

de gestão deve estabelecer e aplicar 

critérios e procedimentos que sejam não 

discriminatórios e transparentes, que 

garantam a igualdade de género, respeitem 

o acervo da União e tenham em conta a 

Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, bem como o princípio do 

desenvolvimento sustentável e a política da 

União no domínio do ambiente, em 

conformidade com os artigos 11.º e 191.º, 

n.º 1, do TFUE. 

 

Alteração  109 

 

Proposta de regulamento 

Artigo 67 – n.º 3 – alínea i-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (i-A) Avaliar o respeito da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União 

Europeia, conforme estabelecido no ponto 

4 do Aviso da Comissão (2016/C 269/01) - 

Guia para assegurar o respeito da Carta 

dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia na aplicação dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento; 

 

Alteração  110 

Proposta de regulamento 

Artigo 71 – n.º 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

1. A autoridade de auditoria é 

responsável por realizar auditorias aos 

sistemas, auditorias às operações e 

auditorias às contas para fornecer uma 

garantia independente à Comissão sobre a 

eficácia do funcionamento dos sistemas de 

1. A autoridade de auditoria é 

responsável por realizar auditorias aos 

sistemas, auditorias às operações, 

incluindo auditorias de desempenho para 

verificar o alcance dos programas, e 

auditorias às contas para fornecer uma 
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gestão e de controlo e a legalidade e 

regularidade das despesas incluídas nas 

contas apresentadas à Comissão. 

garantia independente à Comissão sobre a 

eficácia do funcionamento dos sistemas de 

gestão e de controlo e a legalidade e 

regularidade das despesas incluídas nas 

contas apresentadas à Comissão. 

 

Alteração  111 

Proposta de regulamento 

Artigo 73 – n.º 4-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 4-A. As auditorias às operações 

também devem abranger o desempenho 

das mesmas no que respeita à sua 

inclusão e não discriminação 

relativamente a membros de grupos 

sociais desfavorecidos. 

 

Alteração  112 

Proposta de regulamento 

Artigo 90 – n.º 1 – alínea b) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(b) A Comissão tem de efetuar 

verificações adicionais na sequência de 

informações que indiquem que as despesas 

constantes de um pedido de pagamento 

podem estar associadas a uma 

irregularidade. 

(b) A Comissão tem de efetuar 

verificações adicionais na sequência de 

informações que indiquem que as despesas 

constantes de um pedido de pagamento 

podem estar associadas a uma 

irregularidade ou fraude. 

 

Alteração  113 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – n.º 1 – alínea c) 

 
Texto da Comissão Alteração 

(c) A despesa nos pedidos de 

pagamento está associada a uma 

irregularidade que não foi corrigida; 

(c) A despesa nos pedidos de 

pagamento está associada a uma 

irregularidade ou fraude que não foi 

corrigida; 
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Alteração  114 

Proposta de regulamento 

Artigo 91 – n.º 1 – alínea e-A) (nova) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 (e-A) Em caso de deficiências 

generalizadas do Estado de direito, em 

conformidade com o Regulamento 

xxx/xxx sobre a proteção do orçamento da 

União em caso de deficiências 

generalizadas no que diz respeito ao 

Estado de direito nos Estados-Membros. 

 

Alteração  115 

Proposta de regulamento 

Artigo 91-A (novo) 

 
Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 91.º-A 

 Suspensão da gestão partilhada 

 1. A Comissão deve suspender as 

disposições de um Estado-Membro 

relativas a tarefas de execução delegadas 

aos Estados-Membros para a execução 

orçamental ao abrigo da gestão partilhada 

a que se refere o artigo [62.º, n.º 1, alínea 

b)] do [novo Regulamento Financeiro], 

caso tenham sido estabelecidas 

deficiências generalizadas no que diz 

respeito ao Estado de direito nesse 

Estado-Membro em conformidade com o 

[artigo 5.º do Regulamento xxx/xxx sobre 

a proteção do orçamento da União em 

caso de deficiências generalizadas no que 

diz respeito ao Estado de direito nos 

Estados-Membros]. As tarefas de 

execução em causa devem ser geridas 

diretamente pela Comissão, conforme 

referido no artigo [62.º, n.º 1, alínea a)] 

do Regulamento Financeiro. 

 2. A Comissão deve pôr termo à 

suspensão da gestão partilhada assim que 

as deficiências generalizadas no que 
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respeita ao Estado de direito deixarem de 

existir na totalidade. 

 3. A Comissão deve informar 

imediatamente o Parlamento Europeu e o 

Conselho de qualquer ação tomada nos 

termos do n.º 1. 

 

Alteração  116 

Proposta de regulamento 

Anexo VIII – ponto 1 – ponto 1.2 

 
Texto da Comissão Alteração 

1.2. A menção «Financiado pela 

UNIÃO EUROPEIA» ou «Cofinanciado 

pela União Europeia» deve figurar sempre 

por extenso e junto ao emblema. 

1.2. A menção «Financiado pela 

UNIÃO EUROPEIA» ou «Cofinanciado 

pela União Europeia» deve figurar sempre 

por extenso e na língua ou línguas oficiais 

do Estado-Membro e junto ao emblema. 
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